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Este curso oferece uma formação técnica e humanizada voltada para 

profissionais e estudantes que buscam atuar no suporte a famílias em 

situação de vulnerabilidade social e extrema pobreza. O conteúdo abrange 

desde a compreensão dos marcos legais, como o SUAS e a LOAS, até 

técnicas avançadas de visita domiciliar, mediação de conflitos e 

articulação de redes de proteção. Com foco na prática profissionalizante, 

os módulos detalham ferramentas diagnósticas e estratégias de 

emancipação para garantir a eficácia das políticas públicas e a promoção 

da cidadania. 

 

O QUE VOU APRENDER 

 Fundamentos da política de assistência social e legislação vigente. 

 Metodologias para diagnóstico socioterritorial e mapeamento de 

vulnerabilidades. 

 Técnicas de abordagem, escuta qualificada e acolhimento familiar. 

 Gestão de benefícios socioassistenciais e programas de 

transferência de renda. 

 Mediação de conflitos intrafamiliares e proteção de crianças, idosos 

e mulheres. 

 Elaboração de planos de acompanhamento familiar e relatórios 

técnicos. 

PÚBLICO ALVO 

 Assistentes sociais, psicólogos e educadores sociais. 

 Gestores de ONGs e instituições do terceiro setor. 

 Estudantes de Serviço Social, Psicologia, Sociologia e Pedagogia. 
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 Agentes comunitários de saúde e voluntários em projetos sociais. 

 

Módulo 1: Fundamentos da Assistência Social no Brasil 

Aula 1.1: Evolução Histórica e a Constituição de 1988 

A assistência social no Brasil passou por profundas transformações ao 

longo das décadas, deixando de ser vista como uma prática meramente 

caritativa para se tornar um direito garantido pelo Estado. A Constituição 

Federal de 1988 é o grande divisor de águas nesse processo, ao incluir a 

assistência social dentro da seguridade social, ao lado da saúde e da 

previdência. Antes disso, as ações eram fragmentadas e muitas vezes 

vinculadas ao clientelismo político ou a instituições religiosas sem um 

padrão técnico definido. Com a promulgação da chamada Constituição 

Cidadã, estabeleceu-se que a assistência social é dever do Estado e 

direito de quem dela necessitar, independentemente de contribuição 

prévia. Esse novo paradigma exigiu a criação de leis complementares para 

operacionalizar os serviços, resultando na Lei Orgânica da Assistência 

Social, a LOAS. O profissional que atua com famílias carentes deve 

compreender que seu trabalho não é um favor concedido, mas a 

viabilização de um direito fundamental. Entender esse contexto histórico 

permite ao técnico identificar as raízes da desigualdade social no país e 

como as políticas públicas foram desenhadas para enfrentar a exclusão 

estrutural que afeta milhões de brasileiros. A transição da filantropia para 

a política pública profissionalizada demanda um olhar crítico sobre as 

estruturas de poder e a necessidade de fortalecer a autonomia das famílias 

atendidas, evitando a perpetuação da dependência estatal. A atuação 

profissional moderna baseia-se na ética e no compromisso com a justiça 

social, utilizando os mecanismos legais para promover a dignidade 
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humana. É essencial que o técnico saiba explicar esses direitos às 

famílias, pois o conhecimento do próprio direito é o primeiro passo para o 

exercício da cidadania plena e para a quebra do ciclo de invisibilidade 

social. 

Aula 1.2: A Lei Orgânica da Assistência Social e o SUAS 

A Lei Orgânica da Assistência Social, sancionada em 1993, estabeleceu 

os objetivos, princípios e diretrizes que norteiam a organização da 

assistência no país. Entre seus pontos fundamentais está a 

descentralização político-administrativa e a participação da população na 

formulação e controle das políticas por meio de conselhos. A partir da 

LOAS, foi estruturado o Sistema Único de Assistência Social, o SUAS, que 

organiza os serviços em níveis de complexidade. A Proteção Social Básica 

atua na prevenção de situações de risco, enquanto a Proteção Social 

Especial lida com famílias e indivíduos que já tiveram seus direitos 

violados. O SUAS funciona de forma integrada entre União, Estados e 

Municípios, garantindo que o atendimento chegue às pontas por meio dos 

CRAS e CREAS. O CRAS, Centro de Referência de Assistência Social, é 

a porta de entrada para a rede e foca no fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários. Já o CREAS, Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social, atende casos de violência, abandono 

ou trabalho infantil. Para o profissional, dominar a estrutura do SUAS é 

vital para saber encaminhar corretamente cada demanda. Não se trata 

apenas de preencher formulários, mas de compreender como cada 

equipamento da rede se conecta para oferecer uma proteção integral. A 

matricialidade sociofamiliar é um dos pilares do sistema, colocando a 

família como o centro da intervenção. Isso significa que o atendimento não 

deve olhar apenas para o indivíduo isoladamente, mas considerar todo o 

seu núcleo de convivência e as relações de interdependência existentes. 
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O financiamento dessas políticas também é um ponto de atenção técnica, 

ocorrendo por meio de fundos públicos que devem ser geridos com 

transparência e foco nos resultados sociais mensuráveis. 

Aula 1.3: O Conceito de Vulnerabilidade e Risco Social 

No trabalho com famílias carentes, é imprescindível diferenciar os 

conceitos de pobreza, vulnerabilidade e risco social. A pobreza é 

frequentemente associada apenas à privação de renda, mas a 

vulnerabilidade social é um conceito muito mais amplo e multidimensional. 

Ela abrange a precariedade de acesso a serviços públicos, a fragilidade 

de vínculos afetivos, a falta de escolaridade e a exposição a territórios 

dominados pela violência. Uma família pode ter uma renda mínima, mas 

estar em alta vulnerabilidade se residir em área de risco geológico ou se 

não possuir rede de apoio comunitária. O risco social, por sua vez, ocorre 

quando a ameaça à integridade física ou psíquica se concretiza, como em 

casos de abuso, negligência ou uso de substâncias ilícitas no ambiente 

doméstico. O profissional deve ser capaz de realizar um diagnóstico 

preciso, utilizando indicadores sociais para classificar o nível de 

intervenção necessário. Existem diversas ferramentas para essa 

avaliação, como o Índice de Vulnerabilidade Social, que analisa 

dimensões como infraestrutura urbana, capital humano e renda. A 

compreensão desses conceitos impede que o técnico tenha uma visão 

simplista da realidade. Muitas vezes, a família apresenta uma demanda 

imediata por comida, que é um sintoma da pobreza, mas a intervenção 

técnica precisa ir além, investigando as causas da vulnerabilidade para 

construir caminhos de saída. A análise técnica deve considerar o ciclo de 

vida dos membros da família, identificando se há crianças em fase escolar, 

idosos dependentes ou pessoas com deficiência que necessitam de 

cuidados específicos. Essa visão sistêmica permite criar estratégias 
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personalizadas que respeitem a singularidade de cada grupo familiar, 

promovendo intervenções que realmente transformem a realidade vivida. 

Aula 1.4: Ética Profissional e Postura no Atendimento 

A ética é o alicerce de qualquer intervenção social de qualidade. Ao 

trabalhar com famílias em situação de carência extrema, o profissional lida 

frequentemente com relatos de dor, privação e violação de direitos, o que 

exige um compromisso inabalável com o sigilo e o respeito à dignidade 

humana. O Código de Ética do Assistente Social e de outras profissões 

correlatas estabelece que o usuário deve ser tratado sem preconceitos de 

raça, religião, orientação sexual ou escolhas de vida. É comum que o 

técnico encontre configurações familiares que fogem ao padrão 

tradicional, e sua postura deve ser de acolhimento, nunca de julgamento 

moral. A neutralidade técnica não significa frieza, mas sim a capacidade 

de manter o foco nos objetivos institucionais e nos direitos do cidadão. O 

profissional deve estar atento para não criar relações de dependência 

emocional com os usuários, mantendo os limites necessários para uma 

atuação eficaz. Além disso, a transparência sobre o que o serviço pode ou 

não oferecer é crucial para construir uma relação de confiança. Prometer 

benefícios que não podem ser entregues gera frustração e descredibiliza 

a instituição. A escuta qualificada é a principal ferramenta ética; ela 

envolve ouvir não apenas o que é dito, mas observar o contexto, o tom de 

voz e os silêncios. O registro das informações em prontuários e relatórios 

deve ser feito de forma técnica e objetiva, evitando termos pejorativos ou 

impressões pessoais sem base científica. A ética também se manifesta no 

trabalho em equipe, respeitando as competências de outros profissionais 

e buscando o melhor interesse da família. Em situações de conflito ético, 

como quando o direito de um membro da família colide com o de outro, o 
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técnico deve se pautar pela proteção da vida e pela legislação vigente, 

buscando sempre a supervisão técnica se necessário. 

 

Módulo 2: O Perfil das Famílias em Situação de Vulnerabilidade 

Aula 2.1: Dinâmicas Familiares na Pobreza Extrema 

As famílias que vivem em situação de pobreza extrema desenvolvem 

dinâmicas de sobrevivência que muitas vezes são incompreendidas por 

quem está fora dessa realidade. A escassez crônica de recursos molda as 

relações interpessoais, gerando um estado de estresse tóxico permanente 

que afeta a saúde mental e o desenvolvimento das crianças. Nessas 

famílias, é comum observar a inversão de papéis, onde crianças assumem 

responsabilidades domésticas precoces para que os adultos possam 

buscar meios de subsistência informais. O profissional deve entender que 

o comportamento de muitos pais, que pode parecer negligência à primeira 

vista, muitas vezes é uma estratégia desesperada de adaptação a um 

meio hostil. A falta de perspectiva de futuro gera um foco intenso no 

presente imediato, o que dificulta o planejamento a longo prazo e a adesão 

a projetos de capacitação que não tragam retorno financeiro instantâneo. 

Além disso, a privação material costuma vir acompanhada da privação de 

repertório cultural e educacional, o que limita a capacidade de defesa de 

direitos e a navegação em sistemas burocráticos. O técnico precisa 

identificar os pontos de resiliência dentro dessas dinâmicas. Muitas vezes, 

a solidariedade entre vizinhos ou a figura de uma matriarca forte são os 

únicos elementos que mantêm a estrutura familiar em pé. Analisar essas 

relações de poder interno e as redes de apoio informais é fundamental 

para traçar um plano de acompanhamento que faça sentido para aquela 

realidade específica. Intervir em uma família carente exige sensibilidade 
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para perceber os micro-traumas gerados pela fome e pela falta de moradia 

digna, elementos que corroem a autoestima e a autoconfiança dos 

indivíduos, tornando-os muitas vezes apáticos diante das oportunidades 

oferecidas pelo Estado. 

Aula 2.2: O Papel da Mulher e a Chefia de Família Monoparental 

O fenômeno da feminização da pobreza é uma realidade gritante no 

atendimento socioassistencial brasileiro. Grande parte das famílias 

atendidas pelos serviços sociais é chefiada por mulheres, muitas vezes 

sem o apoio do genitor ou de uma rede familiar extensa. Essas mulheres 

enfrentam a dupla ou tripla jornada, acumulando o cuidado com os filhos, 

os afazeres domésticos e o trabalho informal ou precário. A ausência de 

creches e de serviços de cuidado com idosos sobrecarrega essas 

mulheres, impedindo sua inserção no mercado de trabalho formal e sua 

qualificação profissional. O profissional deve ter um olhar atento para as 

questões de gênero que atravessam a pobreza. Muitas vezes, a 

dependência financeira de um parceiro abusivo é o que impede a mulher 

de romper com o ciclo de violência doméstica. O atendimento técnico deve 

focar no empoderamento dessas chefes de família, facilitando o acesso a 

benefícios como o Bolsa Família e a programas de autonomia econômica. 

É essencial também discutir a divisão do cuidado e a responsabilidade 

paterna, incentivando o reconhecimento de paternidade e a busca por 

pensão alimentícia quando cabível. O fortalecimento da autoestima 

feminina é uma ferramenta poderosa de transformação social. Quando 

uma mulher em situação de vulnerabilidade consegue enxergar seu 

potencial e acessa seus direitos, todo o núcleo familiar tende a se 

estabilizar. As intervenções devem evitar reforçar estereótipos de gênero 

que colocam sobre a mulher toda a carga da educação dos filhos e do 

sucesso da família. O técnico deve ser um facilitador para que essa mulher 
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recupere seu protagonismo e possa projetar um futuro além da mera 

sobrevivência diária, promovendo sua integração em grupos de apoio 

onde ela possa compartilhar experiências e fortalecer sua identidade 

social. 

Aula 2.3: Impactos do Território na Vida das Famílias 

O local onde uma família reside determina em grande parte suas 

oportunidades e riscos. Territórios marcados pela ausência do Estado, 

falta de saneamento básico, iluminação precária e domínio de grupos 

criminosos exercem uma pressão constante sobre o cotidiano das famílias 

carentes. A estigmatização de determinados bairros ou favelas também 

cria barreiras adicionais para a inserção dos jovens no mercado de 

trabalho, gerando um ciclo de exclusão territorial. O profissional deve 

realizar o que chamamos de leitura territorial, identificando não apenas as 

carências, mas também as potências da comunidade, como associações 

de moradores, igrejas, coletivos culturais e lideranças locais. O território 

não é apenas um espaço geográfico, é um campo de relações sociais e 

de identidade. Para muitas famílias, o bairro é o único espaço de 

pertencimento que possuem. No entanto, a insegurança pública pode levar 

ao isolamento social, onde as famílias se trancam em casa por medo, 

fragilizando os vínculos comunitários que poderiam servir de proteção. Ao 

planejar visitas domiciliares, o técnico precisa conhecer as normas de 

convivência locais e os horários mais seguros para circular. A articulação 

com a rede de saúde e educação do próprio território é vital, pois essas 

instituições costumam ser os pontos de referência mais próximos da 

população. O trabalho social deve visar o "pertencimento" e a 

"apropriação" do espaço público pelos moradores, incentivando a luta por 

melhorias na infraestrutura local. Entender as barreiras físicas, como a 

falta de transporte público eficiente, ajuda a compreender por que muitas 
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famílias faltam aos agendamentos nos centros de referência, permitindo 

que o profissional busque alternativas de atendimento volante ou ações 

descentralizadas. 

Aula 2.4: Saúde Mental e Pobreza: O Ciclo do Sofrimento Ético-

Político 

A relação entre pobreza e sofrimento mental é intrínseca e frequentemente 

negligenciada. Viver em estado de alerta constante devido à insegurança 

alimentar e à violência urbana gera transtornos de ansiedade, depressão 

e estresse pós-traumático em níveis alarmantes. O termo sofrimento ético-

político refere-se à dor sentida pelo indivíduo ao se perceber excluído da 

sociedade, humilhado pela burocracia ou invisibilizado pelas políticas 

públicas. Muitas vezes, o que o sistema de saúde rotula apenas como uma 

patologia psiquiátrica é, na verdade, uma resposta perfeitamente 

compreensível a condições de vida desumanas. O profissional de 

assistência social deve trabalhar em estreita colaboração com a rede de 

atenção psicossocial, os CAPS, mas sem patologizar a pobreza. O foco 

deve ser na promoção da resiliência e na escuta terapêutica no sentido de 

validar a dor do usuário. O uso abusivo de substâncias, como álcool e 

outras drogas, muitas vezes aparece como uma forma de amortecer o 

sofrimento gerado pela exclusão social, o que exige uma abordagem de 

redução de danos em vez de apenas repressão ou punição. A saúde 

mental da família como um todo é afetada quando um membro está em 

crise. Por isso, a intervenção deve buscar fortalecer a rede de cuidados, 

envolvendo outros familiares e amigos no processo de suporte. O técnico 

também deve estar atento à sua própria saúde mental, pois o trabalho 

direto com o sofrimento alheio pode levar ao esgotamento profissional ou 

síndrome de burnout. Manter espaços de supervisão técnica e troca com 

a equipe é essencial para processar a carga emocional do atendimento. A 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

promoção da saúde mental no contexto da vulnerabilidade passa pela 

recuperação da esperança e pela construção de projetos de vida que 

façam sentido para o indivíduo, devolvendo-lhe a sensação de controle 

sobre seu próprio destino. 

 

Módulo 3: Ferramentas Técnicas de Intervenção 

Aula 3.1: A Visita Domiciliar como Instrumento Diagnóstico 

A visita domiciliar é uma das ferramentas mais potentes e complexas no 

trabalho com famílias carentes. Ela permite ao profissional observar a 

realidade sem os filtros do ambiente institucional do consultório ou do 

escritório. No domicílio, é possível verificar as condições reais de 

habitação, a organização do espaço, a higiene, a disponibilidade de 

alimentos e, principalmente, a interação espontânea entre os membros da 

família. No entanto, a visita não deve ser vista como uma fiscalização ou 

uma invasão de privacidade. Ela deve ser planejada com objetivos claros 

e comunicada previamente à família, sempre que possível, para 

estabelecer uma relação de respeito. O técnico deve utilizar a observação 

participante, mantendo uma postura discreta e atenta aos detalhes não 

verbais. Quem senta onde? Como os adultos falam com as crianças? Há 

sinais de conflito ou de carinho? Essas percepções são fundamentais para 

compor o estudo social. Durante a visita, é importante colher informações 

sobre a vizinhança e o acesso a serviços básicos. O profissional deve levar 

consigo um roteiro de entrevista, mas manter a flexibilidade para ouvir 

demandas que surjam no calor do momento. É um momento privilegiado 

para realizar orientações práticas sobre saúde, educação e direitos, além 

de fortalecer o vínculo de confiança. O registro pós-visita deve ser 

detalhado, separando o que foi observado dos fatos relatados pela família 
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e das impressões técnicas do profissional. Este documento servirá de 

base para a elaboração do Plano de Acompanhamento Familiar. A ética 

na visita domiciliar exige que o técnico peça permissão para entrar nos 

cômodos e que não faça anotações ostensivas na frente da família, 

priorizando a interação humana e deixando a sistematização dos dados 

para o retorno à unidade de trabalho. 

Aula 3.2: O Plano de Acompanhamento Familiar (PAF) 

O Plano de Acompanhamento Familiar é o instrumento que organiza a 

intervenção técnica ao longo do tempo. Ele não deve ser um documento 

estático, mas um pacto construído em conjunto com a família. O PAF 

começa com o diagnóstico das vulnerabilidades identificadas e estabelece 

metas de curto, médio e longo prazo. Essas metas devem ser realistas e 

alcançáveis, para não gerar frustração. Por exemplo, uma meta de curto 

prazo pode ser a atualização do Cadastro Único ou a matrícula escolar de 

uma criança; uma de médio prazo pode envolver a participação em um 

curso de qualificação; e uma de longo prazo pode focar na inserção no 

mercado de trabalho ou na regularização de uma situação habitacional. O 

plano deve listar as responsabilidades tanto da família quanto do 

profissional e do Estado. É fundamental que a família se sinta protagonista 

desse processo, participando ativamente da definição do que é prioritário 

para ela. O PAF deve ser revisado periodicamente para avaliar o 

progresso e ajustar as estratégias conforme a mudança da realidade 

familiar. O acompanhamento sistemático permite identificar recidivas em 

situações de risco e intervir precocemente. O sucesso de um PAF não é 

medido apenas pelo cumprimento de tarefas burocráticas, mas pelo 

fortalecimento da autonomia da família e pela melhoria perceptível em sua 

qualidade de vida e convivência. O técnico deve registrar cada 

atendimento e cada evolução no prontuário da família, garantindo a 
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continuidade do serviço mesmo que haja troca de profissionais na equipe. 

A sistematização do acompanhamento é o que diferencia uma ação 

assistencial pontual de um processo de transformação social estruturado 

e técnico. 

Aula 3.3: Escuta Qualificada e Técnicas de Entrevista 

A entrevista é a base da coleta de dados e da construção do vínculo 

terapêutico e social. No contexto de famílias carentes, a escuta qualificada 

vai além do simples ouvir; ela implica uma atenção plena e empática que 

busca compreender a subjetividade do outro por trás das necessidades 

materiais. O profissional deve dominar técnicas de perguntas abertas, que 

incentivam o usuário a elaborar seu pensamento e narrar sua história com 

suas próprias palavras. Evitar perguntas que induzam respostas de sim ou 

não é essencial para obter um relato rico em detalhes. O ambiente da 

entrevista deve garantir a privacidade e o conforto, minimizando 

interrupções. É importante estar atento à linguagem corporal do 

entrevistado, que pode revelar medos, vergonha ou resistências. O técnico 

deve praticar a empatia sem perder a objetividade, validando os 

sentimentos do usuário sem necessariamente concordar com 

comportamentos prejudiciais. O manejo de silêncios também é uma 

técnica importante; muitas vezes, o usuário precisa de tempo para 

processar uma emoção ou decidir se confia uma informação sensível ao 

profissional. Em entrevistas com múltiplos membros da família, o técnico 

deve atuar como mediador, garantindo que todos tenham voz e evitando 

que um membro dominante silencie os outros. A devolução das 

informações também faz parte da técnica: o profissional deve resumir o 

que ouviu para confirmar se compreendeu corretamente e explicar quais 

serão os próximos passos. Uma boa entrevista termina com o usuário 

sentindo-se ouvido e respeitado em sua dignidade, independentemente da 
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gravidade dos problemas apresentados. Esse acolhimento inicial é 

determinante para a adesão da família ao acompanhamento social 

proposto. 

Aula 3.4: Elaboração de Relatórios e Pareceres Técnicos 

A escrita técnica é uma competência vital para o profissional da área 

social. Relatórios e pareceres são documentos oficiais que podem 

subsidiar decisões judiciais, concessão de benefícios ou 

encaminhamentos para serviços de alta complexidade. Um bom relatório 

técnico deve ser claro, conciso, objetivo e fundamentado em teorias e 

legislações vigentes. É necessário evitar o uso de adjetivos subjetivos ou 

julgamentos de valor, como "família desestruturada" ou "mãe negligente". 

Em vez disso, deve-se descrever os comportamentos e fatos observados, 

como "ausência de rotina alimentar estabelecida" ou "dificuldade da 

genitora em estabelecer limites comportamentais". O parecer técnico é a 

conclusão do profissional sobre a situação, onde ele manifesta sua opinião 

fundamentada e sugere encaminhamentos. É importante que o texto siga 

uma sequência lógica: identificação, histórico da situação, análise técnica 

e conclusão. A linguagem deve ser acessível, porém formal, respeitando 

as normas da língua portuguesa e a terminologia técnica da assistência 

social. O profissional deve ter consciência de que o que escreve tem 

impacto direto na vida das pessoas; um relatório mal elaborado pode 

prejudicar o acesso a um direito ou levar a uma interpretação errada da 

realidade familiar. Além disso, o direito ao acesso à informação garante 

que o usuário possa solicitar a leitura do que foi escrito sobre ele, o que 

reforça a necessidade de uma escrita ética e respeitosa. A prática da 

escrita exige atualização constante e leitura de documentos referenciais, 

como as orientações técnicas do Ministério do Desenvolvimento Social e 

do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS). 
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Módulo 4: Redes de Proteção e Políticas Setoriais 

Aula 4.1: Articulação Intersetorial: Saúde, Educação e Assistência 

Nenhuma vulnerabilidade social pode ser resolvida por apenas uma 

política pública isoladamente. A articulação intersetorial é a estratégia de 

conectar diferentes áreas do governo e da sociedade civil para oferecer 

um atendimento integral à família. Na prática, isso significa que o 

assistente social do CRAS deve estar em constante diálogo com a 

enfermeira da Unidade Básica de Saúde e com o diretor da escola onde 

as crianças daquela família estudam. Se uma criança apresenta baixo 

rendimento escolar, a causa pode ser a fome (demanda da assistência) ou 

um problema de visão não diagnosticado (demanda da saúde). Quando 

esses profissionais não se comunicam, a intervenção torna-se 

fragmentada e ineficiente. A rede de proteção deve funcionar como uma 

teia, onde a informação circula e as ações são coordenadas. O profissional 

deve participar de reuniões de rede e estudos de caso intersetoriais, onde 

se discute estratégias conjuntas para situações de alta complexidade. 

Essa articulação também serve para evitar a sobreposição de serviços e 

o desperdício de recursos públicos. Para que a intersetorialidade funcione, 

é preciso romper com a lógica de "feudos" institucionais e focar na 

necessidade do usuário. O técnico deve conhecer o fluxo de atendimento 

de cada setor: como marcar uma consulta de especialidade, como solicitar 

uma vaga em creche ou como acionar o conselho tutelar. A construção de 

guias de serviços locais e o estabelecimento de contatos diretos entre os 

técnicos da ponta facilitam agilizar as respostas às demandas urgentes 

das famílias. A eficácia do trabalho com famílias carentes depende 

diretamente da capacidade do profissional em ser um articulador de redes, 
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tecendo apoios que garantam a proteção integral em todas as dimensões 

da vida humana. 

Aula 4.2: O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente 

A proteção de crianças e adolescentes é uma prioridade absoluta no 

ordenamento jurídico brasileiro, conforme estabelecido pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA). O Sistema de Garantia de Direitos (SGD) 

é composto por órgãos públicos e organizações da sociedade civil que 

atuam na promoção, defesa e controle dos direitos infantojuvenis. No 

trabalho com famílias carentes, o técnico frequentemente se depara com 

situações de trabalho infantil, evasão escolar ou violência doméstica que 

afetam menores de idade. É crucial entender o papel do Conselho Tutelar 

como órgão zelador dos direitos, que deve ser acionado sempre que 

houver suspeita ou confirmação de violação. No entanto, a relação entre 

o serviço social e o Conselho Tutelar deve ser de parceria, não de 

transferência de responsabilidade. O foco deve ser sempre a manutenção 

da criança na família de origem, buscando fortalecer os pais para que 

possam exercer sua função protetiva, salvo em casos onde o risco à 

integridade física ou sexual torne o afastamento inevitável. O profissional 

deve estar familiarizado com as medidas de proteção previstas no ECA e 

como elas são aplicadas pelo Juizado da Infância e Juventude. O 

acompanhamento de famílias com crianças em situação de acolhimento 

institucional exige um esforço redobrado para a reorganização familiar, 

visando a reintegração segura. A atuação técnica deve ser pautada pelo 

princípio do melhor interesse da criança, garantindo que elas não sejam 

punidas pela pobreza de seus pais. Intervenções que visam a educação 

parental e o combate ao castigo físico são fundamentais para transformar 
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a cultura da violência em uma cultura de cuidado e proteção dentro das 

comunidades vulneráveis. 

Aula 4.3: O Cadastro Único e Programas de Transferência de Renda 

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico) é a principal ferramenta de identificação socioeconômica das 

famílias de baixa renda no Brasil. Ele funciona como uma base de dados 

que permite ao governo conhecer a realidade dessas famílias e selecionar 

beneficiários para diversos programas, como o Bolsa Família, o Benefício 

de Prestação Continuada (BPC), a Tarifa Social de Energia Elétrica e o 

Minha Casa Minha Vida. Para o profissional que atua na ponta, o 

preenchimento do CadÚnico deve ser encarado não apenas como um 

processo burocrático, mas como um momento de escuta e diagnóstico. Os 

dados inseridos no sistema devem refletir fielmente a composição familiar, 

a renda, as condições de moradia e o acesso a serviços. Erros no cadastro 

podem levar à suspensão de benefícios vitais para a sobrevivência da 

família. O Bolsa Família, especificamente, possui condicionalidades nas 

áreas de saúde e educação (como frequência escolar e vacinação), que 

visam garantir que as crianças tenham acesso a esses serviços básicos. 

O técnico deve orientar as famílias sobre a importância de manter o 

cadastro atualizado e cumprir as condicionalidades, não como uma 

punição, mas como um compromisso com o desenvolvimento dos filhos. 

Além disso, o profissional deve estar atento a tentativas de fraude ou 

omissões de renda, orientando sobre as consequências legais e éticas. A 

transferência de renda é um importante mecanismo de alívio imediato da 

pobreza, mas o trabalho social deve focar em como essa renda pode ser 

utilizada para gerar autonomia futura, conectando os beneficiários a 

cursos de capacitação e oportunidades de emprego. O domínio das regras 
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de elegibilidade e dos sistemas informatizados é uma competência técnica 

essencial para o trabalhador do SUAS. 

Aula 4.4: Proteção Social Especial e Alta Complexidade 

Quando os vínculos familiares são rompidos ou os direitos são violados de 

forma grave, a intervenção passa para o âmbito da Proteção Social 

Especial. Isso inclui o atendimento a pessoas em situação de rua, crianças 

e adolescentes em abrigos, mulheres em casas-abrigo devido à violência 

doméstica, e idosos em instituições de longa permanência. A atuação 

nesses serviços exige uma especialização técnica maior e um manejo 

emocional robusto. O objetivo principal é, sempre que possível, a 

reconstrução dos vínculos e o retorno à convivência familiar e comunitária. 

No caso do acolhimento institucional, o tempo de permanência deve ser o 

menor possível, sendo priorizada a família extensa (tios, avós) antes de 

se considerar a adoção ou o acolhimento por famílias substitutas. O 

profissional deve elaborar planos individuais de atendimento (PIA) para 

cada pessoa acolhida, traçando metas para a superação da situação que 

levou ao afastamento. No atendimento a mulheres vítimas de violência, o 

sigilo sobre a localização do abrigo é questão de segurança de vida. Já no 

trabalho com a população em situação de rua, a abordagem deve ser 

pautada na redução de danos e no respeito à autonomia do indivíduo, 

buscando construir pontes para o acesso à documentação, saúde e 

moradia. A alta complexidade lida com as feridas mais profundas da 

sociedade, e o técnico precisa estar preparado para lidar com traumas 

severos e situações de resistência. A articulação com o sistema de justiça 

(Ministério Público e Defensoria Pública) é constante e necessária para 

garantir que as medidas protetivas sejam efetivadas. A formação 

continuada e o apoio técnico-pedagógico são indispensáveis para os 
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profissionais que atuam nesta linha de frente, visando evitar a reprodução 

de violências institucionais. 

 

Módulo 5: Mediação de Conflitos e Educação Familiar 

Aula 5.1: Técnicas de Mediação no Ambiente Doméstico 

Conflitos intrafamiliares são comuns em todos os estratos sociais, mas na 

pobreza extrema eles são exacerbados pelo estresse da sobrevivência. A 

mediação de conflitos é uma técnica que o profissional social utiliza para 

ajudar os membros da família a comunicarem seus interesses e 

necessidades de forma não violenta, buscando soluções consensuais. O 

mediador atua como um terceiro imparcial que facilita o diálogo, sem tomar 

decisões pelas partes. Uma das principais técnicas é a escuta ativa e a 

paráfrase, onde o técnico repete o que foi dito para garantir que todos 

entenderam a mensagem e para reduzir a carga emocional agressiva. É 

importante identificar as questões subjacentes ao conflito: muitas vezes, 

uma briga por dinheiro esconde sentimentos de desvalorização ou falta de 

reconhecimento. O profissional deve estabelecer regras de comunicação 

durante as sessões de mediação, como não interromper o outro e não usar 

termos ofensivos. O foco deve ser no futuro e na preservação dos vínculos, 

especialmente quando há crianças envolvidas. A mediação ajuda a família 

a desenvolver suas próprias ferramentas de resolução de problemas, 

diminuindo a dependência da intervenção externa no longo prazo. Em 

casos de violência doméstica física, a mediação é contraindicada, 

devendo-se seguir os protocolos de proteção à vítima e denúncia. No 

entanto, para conflitos de convivência, disputas de guarda ou divisões de 

tarefas domésticas, a mediação técnica mostra-se extremamente eficaz 

para pacificar o ambiente doméstico e promover um clima de cooperação. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

O domínio dessas técnicas de comunicação assertiva permite ao técnico 

manejar situações explosivas com calma e profissionalismo. 

Aula 5.2: Comunicação Não-Violenta (CNV) aplicada ao Trabalho 

Social 

A Comunicação Não-Violenta, sistematizada por Marshall Rosenberg, é 

uma ferramenta poderosa para o trabalho com famílias vulneráveis. Ela se 

baseia em quatro pilares: observação, sentimento, necessidade e pedido. 

No atendimento, o técnico pode ensinar os familiares a expressar o que 

estão vivenciando sem julgar ou atacar o outro. Por exemplo, em vez de 

dizer "você é um irresponsável que gasta tudo", o usuário é incentivado a 

dizer "quando vejo que o dinheiro do mês acabou na primeira semana 

(observação), sinto medo e angústia (sentimento), porque preciso de 

segurança para alimentar as crianças (necessidade). Você poderia sentar 

comigo para planejarmos os gastos? (pedido)". O uso da CNV pelo próprio 

profissional também é essencial para desarmar a hostilidade de usuários 

que chegam aos serviços sociais com raiva devido ao histórico de maus-

tratos institucionais. Demonstrar empatia e identificar a necessidade por 

trás de um comportamento agressivo permite uma conexão humana 

profunda que facilita a adesão ao tratamento ou acompanhamento. A 

prática da CNV exige que o profissional esteja consciente de seus próprios 

gatilhos emocionais e preconceitos. Ao humanizar o atendimento e tratar 

o usuário como um parceiro no processo de mudança, o técnico fortalece 

a autoestima da família e promove uma cultura de respeito mútuo. Oficinas 

de comunicação para grupos de famílias são excelentes estratégias para 

disseminar essas práticas na comunidade, ajudando a reduzir os índices 

de violência verbal e psicológica que frequentemente precedem a violência 

física. 

Aula 5.3: Oficinas de Parentalidade e Educação Positiva 
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Muitos pais em situação de vulnerabilidade repetem padrões de educação 

autoritários ou negligentes porque foi assim que foram criados, sem 

acesso a outras referências de cuidado. As oficinas de parentalidade 

visam oferecer conhecimentos sobre o desenvolvimento infantil e técnicas 

de educação positiva, baseadas no afeto e no estabelecimento de limites 

sem violência. O profissional deve abordar temas como a importância do 

brincar, o suporte emocional nas diferentes fases da infância e 

adolescência, e formas de disciplina que incentivem a responsabilidade 

em vez do medo. É importante validar as dificuldades que os pais 

enfrentam, como o cansaço extremo, mas mostrando que bater ou 

humilhar não educa e gera traumas duradouros. O uso de dinâmicas de 

grupo, vídeos e trocas de experiências entre os pais torna o aprendizado 

mais leve e eficaz. O técnico deve desmistificar a ideia de que a palmada 

é necessária para "corrigir" a criança, apresentando alternativas como o 

diálogo, a retirada de privilégios temporários e o reforço positivo. Essas 

oficinas também são espaços para identificar precocemente situações de 

abuso ou atrasos no desenvolvimento que necessitam de intervenção 

especializada. Ao fortalecer a competência parental, o serviço social atua 

na prevenção primária de violações de direitos, garantindo um ambiente 

mais saudável para o crescimento das novas gerações. A educação 

positiva não significa permissividade, mas sim uma liderança empática dos 

adultos sobre as crianças, fundamentada no respeito à dignidade do 

menor como pessoa em desenvolvimento. 

Aula 5.4: Gestão do Orçamento Familiar em Contextos de Escassez 

Ensinar educação financeira para famílias que mal têm o que comer pode 

parecer contraditório, mas é uma ferramenta técnica de sobrevivência. Em 

contextos de extrema pobreza, cada centavo conta, e pequenas decisões 

de consumo podem significar a diferença entre ter ou não o que comer no 
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final do mês. O trabalho social deve orientar sobre a priorização de gastos 

essenciais (comida, gás, aluguel) e os perigos do endividamento com juros 

altos, como cartões de loja ou agiotas comuns em comunidades carentes. 

O técnico pode utilizar ferramentas simples, como cadernos de anotações 

ou planilhas visuais, para ajudar a família a visualizar para onde o dinheiro 

está indo. Além disso, é fundamental discutir o consumo consciente e a 

diferença entre desejos e necessidades urgentes. A orientação sobre 

direitos do consumidor e acesso a programas de descontos, como a tarifa 

social de água e luz, faz parte dessa educação financeira. Muitas vezes, a 

família desconhece que pode negociar dívidas ou que tem direito a 

isenções. O foco não é julgar como a família gasta seu pouco dinheiro, 

mas oferecer informações que permitam uma gestão mais eficiente dos 

recursos disponíveis. Esse trabalho também envolve discutir a influência 

do marketing e da pressão social por consumo, que afeta severamente a 

autoestima de jovens e crianças de baixa renda. Ao dominar melhor suas 

finanças, a família ganha um pouco mais de previsibilidade e reduz um dos 

maiores fatores de estresse doméstico, que é a insegurança financeira 

constante. 

 

Módulo 6: Saúde e Bem-Estar da Família Carente 

Aula 6.1: Segurança Alimentar e Nutrição Básica 

A insegurança alimentar é a face mais cruel da pobreza e um dos 

principais motivos de procura pelos serviços sociais. O profissional deve 

ter conhecimentos básicos sobre nutrição para orientar as famílias na 

escolha de alimentos com melhor custo-benefício nutricional. 

Frequentemente, a falta de recursos leva ao consumo excessivo de 

alimentos ultraprocessados, ricos em açúcar e sódio, que são baratos mas 
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causam obesidade e doenças crônicas mesmo em pessoas desnutridas. 

O técnico deve incentivar o aproveitamento integral dos alimentos (cascas, 

talos) e a criação de hortas comunitárias ou domésticas, quando houver 

espaço. A articulação com o Banco de Alimentos e o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) é fundamental para garantir o acesso a 

produtos frescos. É importante também monitorar o peso e o crescimento 

das crianças, encaminhando para a Unidade Básica de Saúde casos de 

desnutrição ou anemia. A orientação sobre aleitamento materno e a 

introdução alimentar correta nos primeiros anos de vida é uma intervenção 

de saúde pública vital. O profissional social deve saber identificar os sinais 

físicos da fome crônica, como apatia, dificuldade de concentração e 

irritabilidade, tratando essa demanda com a urgência que ela requer. O 

acesso à alimentação não é apenas uma necessidade biológica, é um 

direito humano fundamental que deve ser garantido por meio de políticas 

de segurança alimentar e nutricional sustentáveis, combatendo o 

desperdício e promovendo a soberania alimentar das comunidades. 

Aula 6.2: Prevenção de Doenças e Higiene no Domicílio Precário 

Muitas famílias atendidas vivem em condições de habitação precária, sem 

saneamento básico adequado ou coleta regular de lixo, o que as expõe a 

diversas doenças infectocontagiosas. O trabalho social deve incluir 

orientações práticas sobre higiene e saúde ambiental. Isso envolve 

ensinar métodos simples de purificação da água (como o uso de 

hipoclorito), a importância da lavagem das mãos, o armazenamento 

correto dos alimentos para evitar pragas e o descarte adequado de 

resíduos. O técnico deve atuar em conjunto com os Agentes Comunitários 

de Saúde (ACS) para garantir que a família receba as visitas de rotina e 

mantenha o calendário vacinal em dia. Doenças como dengue, 

leptospirose, verminoses e problemas respiratórios são muito prevalentes 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

em áreas carentes e podem ser mitigadas com educação em saúde. O 

profissional também deve estar atento à saúde da mulher, incentivando a 

realização de exames preventivos (Papanicolau, mamografia) e o 

planejamento familiar. A discussão sobre métodos contraceptivos deve ser 

feita de forma técnica e respeitosa, garantindo a autonomia da mulher 

sobre seu corpo. Em casos de doenças crônicas, como diabetes e 

hipertensão, o técnico auxilia na organização da rotina de medicamentos, 

que muitas vezes é negligenciada por falta de compreensão sobre a 

gravidade da doença ou por dificuldades logísticas de acesso à farmácia 

popular. A promoção da saúde no contexto da pobreza exige criatividade 

para adaptar as recomendações médicas à realidade difícil do usuário. 

Aula 6.3: Saúde Sexual e Reprodutiva na Adolescência 

A gravidez na adolescência é tanto causa quanto consequência da 

pobreza. Em contextos de vulnerabilidade, muitas jovens veem na 

maternidade uma forma de adquirir um novo status social ou um projeto 

de vida diante da falta de oportunidades educacionais e profissionais. No 

entanto, a gestação precoce muitas vezes leva à evasão escolar e 

perpetua o ciclo de pobreza. O trabalho com adolescentes deve ser 

pautado no diálogo aberto, sem tabus e sem julgamentos, oferecendo 

informações precisas sobre prevenção de Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (ISTs) e métodos contraceptivos. É fundamental trabalhar 

o conceito de projeto de futuro, incentivando os jovens a investir nos 

estudos e na carreira antes de constituir família. O profissional deve 

promover grupos de adolescentes onde se discutam temas como 

consentimento, relacionamentos abusivos e diversidade sexual. A 

distribuição de preservativos e o encaminhamento para serviços de saúde 

especializados devem ser facilitados. No caso de adolescentes que já são 

pais, o apoio deve focar na permanência escolar e no fortalecimento dos 
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cuidados com o bebê, sem negligenciar a própria fase de desenvolvimento 

do jovem pai ou mãe. A abordagem técnica deve reconhecer o 

adolescente como sujeito de direitos e desejos, capacitando-o para fazer 

escolhas conscientes e responsáveis sobre sua vida sexual e reprodutiva, 

quebrando estigmas e promovendo a saúde integral dessa população. 

Aula 6.4: O Cuidado com o Idoso e a Pessoa com Deficiência 

Famílias carentes que possuem membros idosos ou pessoas com 

deficiência enfrentam desafios dobrados. Frequentemente, a renda 

dessas famílias depende exclusivamente do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) ou da aposentadoria dessas pessoas, o que gera 

situações de exploração financeira por parte de outros parentes. O 

profissional social deve zelar pela proteção desses indivíduos, garantindo 

que recebam o cuidado adequado e não sofram negligência ou violência. 

A orientação sobre o Estatuto do Idoso e a Lei Brasileira de Inclusão 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) é essencial para que a família 

conheça seus direitos, como prioridade em atendimentos e acesso a 

órteses, próteses e medicamentos gratuitos. O técnico deve estimular a 

autonomia do idoso e da pessoa com deficiência, evitando o isolamento 

social. Oficinas de convivência e o fortalecimento de vínculos comunitários 

são fundamentais para que eles não fiquem restritos ao ambiente 

doméstico. Além disso, é necessário oferecer suporte ao cuidador familiar, 

que geralmente é uma mulher sobrecarregada e sem apoio. O 

esgotamento do cuidador pode levar a episódios de violência não 

intencional, por isso, oferecer espaços de escuta e momentos de 

descanso para esses cuidadores é uma estratégia de proteção para toda 

a família. A articulação com serviços de home care ou centros-dia ajuda a 

dividir a carga do cuidado e garante uma vida mais digna para aqueles que 

possuem limitações físicas ou cognitivas. 
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Módulo 7: Emancipação e Geração de Renda 

Aula 7.1: Identificação de Potencialidades e Vocação Profissional 

O objetivo final da assistência social não é a manutenção do benefício, 

mas a emancipação da família. Isso começa com a identificação das 

habilidades e talentos que os membros da família já possuem, mas que 

muitas vezes estão enterrados pela baixa autoestima. O profissional deve 

realizar entrevistas de orientação profissional, mapeando experiências de 

trabalho anteriores, mesmo que informais (como faxina, artesanato, 

mecânica, culinária). A partir desse mapeamento, é possível traçar um 

plano de qualificação que faça sentido para o mercado de trabalho local. 

Não adianta oferecer curso de informática se o território demanda 

profissionais de construção civil ou estética. O técnico deve atuar como 

um incentivador, ajudando o usuário a redigir um currículo, a se preparar 

para entrevistas de emprego e a resgatar sua confiança. A participação 

em cursos do Sistema S (SENAI, SENAC, SEBRAE) deve ser incentivada 

e facilitada pelo CRAS. É importante também trabalhar as "soft skills", 

como pontualidade, trabalho em equipe e comunicação, que são 

fundamentais para a manutenção de qualquer emprego. A emancipação é 

um processo lento e gradual, que exige suporte emocional constante, pois 

o medo de perder o benefício social ao entrar no mercado formal é uma 

barreira real que precisa ser discutida tecnicamente, explicando as regras 

de transição e permanência nos programas sociais. 

Aula 7.2: Economia Solidária e Cooperativismo 

Para muitas famílias em áreas vulneráveis, o mercado de trabalho formal 

é inacessível devido à baixa escolaridade ou preconceito territorial. 

Nesses casos, a economia solidária surge como uma alternativa viável de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

geração de renda. Ela baseia-se na autogestão, na cooperação e na 

divisão justa dos resultados. O profissional social pode fomentar a criação 

de cooperativas de reciclagem, grupos de produção de alimentos, 

associações de artesãos ou bancos comunitários com moedas sociais. O 

foco aqui não é apenas o lucro, mas a sustentabilidade e o fortalecimento 

da comunidade. O técnico auxilia na organização administrativa do grupo, 

na busca por parcerias para escoamento da produção e na capacitação 

técnica para a melhoria da qualidade dos produtos. A economia solidária 

promove o empoderamento coletivo e a consciência política, mostrando 

que a união de pequenos esforços pode gerar grandes transformações. O 

profissional deve estar atento para que essas iniciativas não se tornem 

apenas "trabalho precário disfarçado", mas sim negócios sociais reais que 

garantam direitos e dignidade aos seus participantes. A articulação com 

feiras locais, órgãos de fomento e o poder público para a compra 

governamental de produtos da economia solidária é uma etapa crucial 

para o sucesso dessas iniciativas. 

Aula 7.3: Inclusão Digital e Acesso a Serviços Online 

No mundo contemporâneo, a exclusão digital é uma nova forma de 

pobreza. Muitas famílias carentes não têm acesso a computador ou 

internet de qualidade, o que dificulta desde a realização de tarefas 

escolares dos filhos até a busca por emprego e o agendamento de 

serviços públicos. O governo brasileiro tem digitalizado a maioria de seus 

serviços (Gov.br, Carteira de Trabalho Digital, Meu INSS), e quem não 

domina essas ferramentas acaba ficando para trás. O profissional social 

deve promover oficinas de letramento digital, ensinando os usuários a 

navegar de forma segura, criar e-mails, baixar aplicativos governamentais 

e utilizar redes sociais para fins profissionais. O acesso à informação 

rápida permite que a família acompanhe seus processos, verifique 
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pagamentos e se mantenha informada sobre seus direitos sem precisar se 

deslocar fisicamente e gastar com transporte. A inclusão digital também 

abre portas para o ensino à distância (EAD), permitindo que membros da 

família façam cursos gratuitos de qualificação sem sair de perto de casa. 

O técnico deve orientar sobre os perigos da internet, como fake news e 

golpes financeiros, que vitimam especialmente pessoas com menor nível 

de instrução. Transformar o celular, que muitas vezes é o único dispositivo 

da casa, em uma ferramenta de desenvolvimento e cidadania é um passo 

fundamental para a autonomia moderna. 

Aula 7.4: Empreendedorismo de Base Comunitária 

O empreendedorismo por necessidade é uma realidade nas favelas e 

periferias. Muitas pessoas abrem pequenos negócios em suas próprias 

casas — como vendas de bolo, salões de beleza, pequenas oficinas ou 

brechós — para complementar a renda. O trabalho social pode ajudar a 

formalizar esses empreendimentos por meio do MEI (Microempreendedor 

Individual), o que garante direitos previdenciários e acesso a crédito 

bancário mais barato. O profissional deve orientar sobre noções básicas 

de gestão, como separar as contas da casa das contas do negócio, cálculo 

de preço de venda e atendimento ao cliente. Parcerias com o SEBRAE 

são fundamentais para oferecer essa consultoria técnica de forma 

acessível. Além disso, o técnico pode incentivar o consumo local, criando 

redes de empreendedores da própria comunidade que compram uns dos 

outros, circulando a riqueza dentro do território. O empreendedorismo 

comunitário não trata apenas de vender produtos, mas de valorizar a 

identidade local e resolver problemas da própria vizinhança. Quando um 

pequeno negócio prospera, ele gera empregos para outros moradores e 

inspira os jovens da comunidade, servindo como um contra-exemplo 

positivo ao crime organizado. O apoio técnico nesse processo é o que 
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diferencia o "ganha-pão" instável de um negócio estruturado que pode tirar 

a família definitivamente da situação de vulnerabilidade. 

 

Módulo 8: Gestão de Crises e Encerramento do Acompanhamento 

Aula 8.1: Intervenção em Situações de Calamidade e Emergência 

Famílias carentes são as mais atingidas por desastres naturais, como 

enchentes e deslizamentos, ou crises sanitárias, como pandemias. 

Nesses momentos, o profissional de assistência social atua na linha de 

frente da gestão de crises. O trabalho envolve o cadastramento rápido das 

vítimas, a organização de abrigos temporários e a distribuição de 

suprimentos de emergência (cestas básicas, kits de higiene, colchões). A 

abordagem técnica deve ser rápida, mas sensível ao trauma agudo das 

famílias que perderam tudo. É necessário garantir a segurança de grupos 

vulneráveis nos abrigos, como mulheres e crianças, para evitar casos de 

abuso em ambientes coletivos. O técnico também atua na mediação com 

a Defesa Civil e na orientação sobre o acesso ao aluguel social ou outros 

benefícios eventuais de calamidade. Passada a fase aguda, o trabalho 

social foca na reconstrução da vida dessas famílias, auxiliando na 

recuperação de documentos perdidos e no encaminhamento para novas 

soluções habitacionais. A resiliência institucional é testada nessas horas, 

exigindo do profissional capacidade de liderança, organização logística e 

equilíbrio emocional. A elaboração de planos de contingência municipais 

deve contar com a participação ativa dos técnicos do SUAS, prevendo 

fluxos de atendimento que minimizem o sofrimento da população atingida 

e garantam uma resposta estatal eficiente e coordenada. 

Aula 8.2: Manejo de Comportamentos Agressivos e Resistência 
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Nem todas as famílias aceitam a intervenção social de braços abertos. A 

resistência é uma resposta comum ao medo de ser julgado, à vergonha da 

situação de pobreza ou a experiências negativas anteriores com o Estado. 

O profissional pode enfrentar agressividade verbal, hostilidade ou omissão 

de informações. O manejo técnico dessas situações exige paciência e o 

uso de técnicas de desescalada de conflito. Nunca se deve responder à 

agressividade com autoritarismo, mas sim com uma postura firme e calma, 

reafirmando o papel do serviço e o desejo de ajudar. É importante entender 

que a raiva do usuário muitas vezes não é dirigida ao profissional, mas ao 

sistema que o oprime. O técnico deve dar espaço para que o usuário 

ventile suas frustrações, praticando a escuta empática. Quando a 

resistência persiste, pode ser necessário mudar a estratégia de 

abordagem, envolver outro técnico para tentar um novo vínculo ou buscar 

parceiros da comunidade que tenham a confiança daquela família. A 

persistência ética é necessária, mas também é preciso reconhecer os 

limites da atuação profissional. Se houver ameaça real à integridade física 

do técnico, a visita deve ser interrompida e a situação reportada à chefia 

para adoção de medidas de segurança. O estabelecimento de limites 

claros e o respeito ao tempo de cada família são essenciais para que, 

gradualmente, a resistência dê lugar à cooperação e à confiança mútua. 

Aula 8.3: Critérios para o Desligamento do Acompanhamento 

O desligamento, ou encerramento do acompanhamento, é um momento 

crucial que deve ser planejado desde o início do Plano de 

Acompanhamento Familiar. O objetivo não é manter a família 

perpetuamente no sistema, mas prepará-la para caminhar sozinha. Os 

critérios para o desligamento incluem a superação das vulnerabilidades 

que geraram a intervenção, a estabilização da renda, a garantia de acesso 

aos serviços básicos e o fortalecimento dos vínculos familiares e 
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comunitários. O profissional deve realizar uma avaliação final junto com a 

família, revendo as metas alcançadas e os desafios superados. É 

importante que a família sinta segurança para esse desligamento, 

sabendo que as portas do centro de referência continuam abertas caso 

surja uma nova necessidade futura. O desligamento deve ser celebrado 

como uma conquista da autonomia da família. Tecnicamente, o processo 

envolve a elaboração de um relatório final de encerramento e a atualização 

dos sistemas cadastrais. Em casos onde o desligamento ocorre por 

evasão da família ou mudança de território, o técnico deve buscar 

informações sobre o novo endereço para realizar a transferência do 

prontuário para a unidade responsável, garantindo a continuidade do 

cuidado. O desligamento por êxito é o maior indicador de sucesso do 

trabalho socioassistencial, demonstrando que as políticas públicas e a 

intervenção técnica cumpriram seu papel transformador. 

Aula 8.4: Autocuidado do Profissional e Supervisão Técnica 

Trabalhar diariamente com a dor, a miséria e a violência alheia gera um 

impacto profundo na saúde mental do trabalhador social. O fenômeno da 

fadiga por compaixão ou o traumatismo secundário ocorre quando o 

profissional absorve o sofrimento dos usuários. Por isso, o autocuidado 

não é um luxo, mas uma necessidade ética e técnica. O profissional deve 

estabelecer limites claros entre a vida pessoal e a profissional, cultivando 

hobbies, lazer e redes de apoio próprias. A supervisão técnica, realizada 

por um profissional mais experiente ou por consultoria externa, é o espaço 

fundamental para discutir os casos mais difíceis, ventilar emoções e 

repensar estratégias sem o peso da decisão isolada. A equipe deve 

promover momentos de autocuidado coletivo, como dinâmicas de grupo e 

suporte mútuo. Reconhecer os próprios limites e saber quando pedir ajuda 

ou passar um caso para outro colega é sinal de maturidade profissional. O 
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Estado e as instituições empregadoras têm a obrigação de oferecer 

condições dignas de trabalho, segurança e suporte psicológico para suas 

equipes. Um profissional esgotado perde a capacidade de empatia e a 

clareza técnica, o que prejudica a qualidade do atendimento às famílias. 

Portanto, cuidar de quem cuida é parte integrante da gestão eficiente das 

políticas de assistência social, garantindo a sustentabilidade e a 

excelência do serviço prestado à população mais vulnerável. 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares: 

 BRASIL. Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Lei nº 

8.742/1993. 

 BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 

8.069/1990. 

 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Orientações 

Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). 

 CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL (CFESS). Código 

de Ética Profissional do Assistente Social. 

 IAMAMOTO, Marilda. Serviço Social na Contemporaneidade: 

Trabalho e Formação Profissional. Editora Cortez. 

 SPOSATI, Aldaíza. A Menina Loas: Um Processo de Construção da 

Assistência Social. Editora Cortez. 
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